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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Ouro Preto, 13 de agosto de 2024.

Órgão: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Setor de Saúde

Responsável pela Demanda: Káthia Aparecida Pereira Ozório

E-mail: kathia.ozorio@ifmg.edu.br Telefone: 3559-2214

1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço e/ou produto, considerando o
Planejamento Estratégico, se for o caso. 

Manutenção do atendimento de saúde aos alunos e servidores.

2. Quantidade de produto a ser contratado. 

Abaixo tabela com os serviços e/ou produtos a serem contratados:

Item Quant. Unid Descrição Detalhada Apresentação
01 20 Frasco Solução de cloreto de sódio

0,9%
Frasco 100 ml

02 10 Caixa Buscoduo (butibrometo de
escopolamina10 mg +
paracetamol 500mg)

Comprimido (caixa
com 20 comprimidos)

03 05 Caixa Omeprazol 20 mg Capsulas (caixa com
42 cápsulas)

04 10 Caixa Paracetamol 750 mg Comprimido (caixa
com 20 comprimidos)

05 05 Caixa Curativo adesivo Caixa
 

06 05 caixa Cafeína + carisoprodol +
diclofenaco sódico +

paracetamol

Caixa com 30
comprimidos
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07 05 caixa Dimenidinato 50mmg +
cloridrato de piridoxina 10mmg

Caixa com 30
comprimidos

08 05 Pacote Abaixador de língua Pacote com 100
unidades

09 10 Pacote Absorvente normal com abas Pacote com 08
unidades

11 01 Caixa Agulha hipodérmica 13x4,5 Caixa com 100
unidades

12 01 Kit Aparelho para medir glicose Aparelho para medir
glicose no sangue, kit

com a seguinte
constituição: 01

aparelho para medir
glicose, 01 caixa de

lanceta, 01 estojo, 01
frasco de tiras de

teste.
13 01 Frasco Tiras de teste de glicose Frasco com 100 tiras
14 01 Caixa Lanceta para glicemia Caixa com 100

lancetas
15 180 Pacote Compressa de gaze estéril 13

fios; 05 dobras; 08 camadas;
7,5x7,5cm dobrada.

Pacote com 10
unidades.

16 5 Frasco Diclofenaco dietilamânio
11,6mg/g

Frasco com 85ml

17 5 Frasco Cânfora 0,033g/ml, salicilato
de metila 0,033ml/ml, mentol

0,0083g/ml

Frasco com 120ml

18 06 Caixa Dipirona sódica em
comprimidos- Cada

comprimido contém 500mg de
dipirona sódica monoidratada

Caixa com 30
comprimidos

19 10 Caixa Ibuprofeno 600mg Caixa com 20
comprimidos

20 06 Caixa Loratadina 10mg Caixa com 12
comprimidos

21 4 Tubo Pomada sulfato de neomicina Tubo com 20g
22 03 Frasco Óleo de girassol: ácidos graxos

essenciais
Frasco com 200ml

 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços e/ou entrega dos produtos.

A previsão para  entrega dos produtos é de 20 (vinte) dias a contar da data do empenho.

4. Indicação de membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela
fiscalização. 

Nome: Káthia Aparecida Pereira Ozório Nome: Sérgio Luiz Affonso

Documento de Formalização da Demanda 2002983         SEI 23213.002190/2024-85 / pg. 2



Nome: Maria Maciel de Godoy Mapa Nome: Martha Santiago Lopes

Documento assinado eletronicamente por Kathia Aparecida Pereira Ozório , Enfermeira, em
19/08/2024, às 16:06, conforme Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 2002983 e o código CRC BA2344D5.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS

Campus Ouro Preto
Diretoria de Administração e Planejamento

Coordenadoria de Planejamento e Orçamento
Seção de Suprimentos

 Rua Pandiá Calógeras, 898 - Bairro Bauxita - CEP 35400-000 - Ouro Preto - MG
  - www.ifmg.edu.br

TERMO DE REFERÊNCIA 
  DISPENSA - LEI 14.133/21

ANEXO I 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA
LEI N. 14.133/2021).
1.1. Aquisição de medicamentos e materiais para o Setor de Saúde do IFMG Campus Ouro
Preto, conforme especificações constantes neste Termo de Referência:

Item Descrição detalhada Unid. Quant.
Total

Valor
Unitário

(R$)

Valor
Total
(R$)

1 Solução de cloreto de sódio 0,9% Frasco 20   

2 Buscoduo (butibrometo de escopolamina10 mg +
paracetamol 500mg) Caixa 10   

3 Omeprazol 20 mg Caixa 05   

4 Paracetamol 750 mg Caixa 10   

5 Curativo adesivo Caixa 05   

6 Cafeína + carisoprodol + diclofenaco sódico +
paracetamol Caixa 05   

7
Dimenidinato 50mmg + cloridrato de piridoxina

10mmg Caixa 05   

8 Abaixador de língua Pacote 05   

9 Absorvente normal com abas Pacote 10   

10 Agulha hipodérmica 13x4,5 Caixa 01   

11 Aparelho para medir glicose Kit 01   

12 Tiras de teste de glicose Frasco 01   
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13 Lanceta para glicemia Caixa 01   

14 Compressa de gaze estéril 13 fios; 05 dobras; 08
camadas; 7,5x7,5cm dobrada. Pacote 180   

15 Diclofenaco dietilamânio 11,6mg/g Caixa 05   

16 Cânfora 0,033g/ml, salicilato de metila
0,033ml/ml, mentol 0,0083g/ml Caixa 06   

17
Dipirona sódica em comprimidos- Cada

comprimido contém 500mg de dipirona sódica
monoidratada

Caixa 06   

18 Ibuprofeno 600mg Caixa 10   

19 Loratadina 10mg Caixa 06   

20 Pomada sulfato de neomicina Tubo 04   

21 Óleo de girassol: ácidos graxos essenciais Frasco 03   

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da publicação no
Diário Oficial da União, improrrogável, na forma do art. 75, II da Lei n° 14.133/2021

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 1 798,13 (um mil setecentos e noventa e oito
reais e treze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima OU em anexo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021)
2.1. A aquisição desses itens faz-se necessária para atender a demanda do Setor de Saúde do
IFMG Campus Ouro Preto.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.0.1. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não
comprometendo o cumprimento das obrigações;
3.0.2. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra,
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os
custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa
exigência vai de encontro à economicidade da contratação.
3.0.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar
diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.                                       
                                                                                                                                                                  
                                                                                                                                                                   
                                                                                                                                                                   
                                                                                                                     

3.1. FORMA DE PAGAMENTO
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3.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

3.2. PRAZO DE PAGAMENTO

3.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

3.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

3.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária.

3.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

3.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

3.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a)    o prazo de validade; 
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

3.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

3.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

3.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

3.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

3.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa. 

3.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
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até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

3.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

3.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

3.4. CESSÃO DE CRÉDITO

3.4.1.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

3.4.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

3.4.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo
aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

3.4.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

3.5. REAJUSTE

3.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 20.08.2024

3.5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

3.5.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

3.5.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

3.5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

3.5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

3.5.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

3.6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

3.6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

3.6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
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3.6.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

3.6.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos;

3.6.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato
ou instrumento equivalente;

3.6.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.6.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato ou instrumeto equivalente, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.6.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

3.6.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

3.7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

3.7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

3.7.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

3.7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

3.7.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

3.7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

3.7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

3.7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

3.7.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT; 

3.7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
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contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante; 

3.7.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

3.7.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

3.7.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta; 

3.7.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

3.7.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único);

3.7.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato; 

3.7.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

3.7.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

3.7.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato;

3.7.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

3.7.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

3.7.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.                           
                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                       

3.8. SANÇÕES

3.9. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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3.9.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

3.9.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

3.9.3. dar causa à inexecução total do contrato;

3.9.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

3.9.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

3.9.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

3.9.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

3.9.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

3.9.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

3.9.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

3.9.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

3.9.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

3.9.10.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

3.10. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato deste Termo, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) nos casos em que o fornecedor: dar causa à inexecução parcial do contrato; dar
causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; dar causa à inexecução total do contrato; deixar
de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em
decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos deste certame; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos em que o
fornecedor dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; dar causa à inexecução total do
contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta,
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou
não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado; quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos em que o fornecedor
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; fraudar a dispensa eletrônica ou
praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
certame, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ,bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

3.12. Na aplicação das sanções serão considerados:

3.13.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

3.13.3. as peculiaridades do caso concreto;

3.13.5. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

3.13.7. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

3.13.9. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

3.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

3.16. A aplicação das sanções previstas neste Termo, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

3.18. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

3.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.

3.22. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

3.24. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

3.26. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) assinatura do contrato  ou
aceite do instrumento equivalente, em remessa única/parcelada. 

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s):                                                 
                                                                                                                                                                           
                                          

IFMG - CAMPUS OURO PRETO. RUA: PANDIÁ CALÓGERAS, Nº 898, BAIRRO: BAUXITA -
OURO PRETO-MG. CEP: 35.400-000.
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº14.133/2021, art. 117, caput).

5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

5.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

5.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

5.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

5.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
5.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

5.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

5.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:               
      

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ORÇAMENTOS )
6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos
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do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto). 

6.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.

6.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

6.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

6.12. Habilitação Jurídica: 
6.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

6.12.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;                                             

6.12.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.12.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.12.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil;                                                                                  

6.12.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
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do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.12.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a
matriz;

6.12.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

6.12.9. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do
art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........
6.12.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

6.12.11. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
6.12.12. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

6.12.13. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.12.14. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.12.15. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.12.16. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.12.17. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

6.12.18. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; 

6.12.18.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

6.12.19.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.12.19.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

6.12.20. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar: será exigida do fornecedor, ainda, a seguinte documentação complementar:

6.12.20.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

6.12.20.2.   A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
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para cada um dos cooperados indicados;

6.12.20.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço; 

6.12.20.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

6.12.20.5.    A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; 

6.12.20.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratação;

6.12.20.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

7.1.1.1. Gestão/Unidade: 26409 / 158475

7.1.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000

7.1.1.3. Programa de Trabalho: 231470

7.1.1.4. Elemento de Despesa: 339030

7.1.1.5. Plano Interno: LFUNCP01OPN

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Ouro Preto, 20 de agosto de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Martha Santiago Lopes, Assistente em Administração, em
20/08/2024, às 11:12, conforme Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 2009489 e o código CRC 0C9E09E5.

23213.002190/2024-85 2009489v1
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Estudo Técnico Preliminar 188/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23213.002190/2024-85

2. Descrição da necessidade

Aquisição de medicamentos e materiais para o Setor de Saúde do IFMG Campus Ouro Preto.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenadoria de Saúde Káthia Aparecida Pereira Ozório

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A aquisição dos materiais faz-se necessário para dar andamento ao atendimento ambulatorial de servidores a alunos do 
IFMG  Campus Ouro Preto.

5. Levantamento de Mercado

Foi realizada uma pesquisa de mercado nas seguintes empresas:

ITEM EMPRESA CNPJ

01 DROGAMED - REDE INOVA 01.150.477/0001-16

02 DROGARIA ARAÚJO 17.256.512/0196-40

03 INDIANA 01.928.075/0115-68

 

 

6. Descrição da solução como um todo

A solução seria fazer uma compra direta na modalidade dispensa de licitação da contratação dor referidos serviços.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Item Descrição detalhada Unid. Quant. Total
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1 Solução de cloreto de sódio 0,9% Frasco 20

2
Buscoduo (butibrometo de escopolamina10 

mg + paracetamol 500mg)
Caixa 10

3 Omeprazol 20 mg Caixa 05

4 Paracetamol 750 mg Caixa 10

5 Curativo adesivo Caixa 05

6
Cafeína + carisoprodol + diclofenaco sódico 

+ paracetamol
Caixa 05

7
Dimenidinato 50mmg + cloridrato de 

piridoxina 10mmg
Caixa 05

8 Abaixador de língua Pacote 05

9 Absorvente normal com abas Pacote 10

10 Agulha hipodérmica 13x4,5 Caixa 01

11 Aparelho para medir glicose Kit 01

12 Tiras de teste de glicose Frasco 01

13 Lanceta para glicemia Caixa 01

14
Compressa de gaze estéril 13 fios; 05 

dobras; 08 camadas; 7,5x7,5cm dobrada.
Pacote 180

15 Diclofenaco dietilamânio 11,6mg/g Caixa 05

16
Cânfora 0,033g/ml, salicilato de metila 0,033

ml/ml, mentol 0,0083g/ml
Caixa 06
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17 Dipirona sódica em comprimidos- Cada 
comprimido contém 500mg de dipirona 

sódica monoidratada

Caixa 06

18 Ibuprofeno 600mg Caixa 10

19 Loratadina 10mg Caixa 06

20 Pomada sulfato de neomicina Tubo 04

21 Óleo de girassol: ácidos graxos essenciais Frasco 03

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.798,13

O valor para aquisição dos materiais ficará em R$1798,13(um mil setecentos e noventa e oito reais e treze centavos)

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não há necessidade de parcelamento da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratação correlata ou interdependentes. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os materiais entraram no planejamento anual do campus, por meio de replanejamento regular realizado sob o número Sisplan / 
2023

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Aquisição de materiais destinados ao Consultório Odontológico do IFMG Campus Ouro Preto.

13. Providências a serem Adotadas

Divulgar e empenhar os itens desse processo de compra.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Não haverá nenhum impacto ambiental aparente. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Os valores encontram-se planejados no orçamento do Campus.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARTHA SANTIAGO LOPES
Agente de contratação
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Orçamento Araújo.pdf (185.19 KB)
Anexo II - Orçamento Drogamed.pdf (170.29 KB)
Anexo III - Orçamento Indiana.pdf (173.52 KB)
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Anexo II - Orçamento Drogamed.pdf
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Anexo III - Orçamento Indiana.pdf
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS
Campus Ouro Preto

Diretoria de Administração e Planejamento
Coordenadoria de Planejamento e Orçamento

Seção de Suprimentos
Rua Pandiá Calógeras, 898 - Bairro Bauxita - CEP 35400-000 - Ouro Preto - MG

- www.ifmg.edu.br

JUSTIFICATIVA

PROCESSO 23213.002190/2024-85

Objeto: Aquisição de produtos para manutenção do atendimento de saúde aos alunos e servidores. Ouro
Preto do IFMG. A contratação direta de bens e serviços está prevista no Art. 75 da Lei Federal n°
14.133/2021, que elenca diversas hipóteses justificadoras para aquisição por dispensa. Dentre hipóteses
ensejadoras de contratação direta por dispensa de licitação, temos que: ... Art. 75. É dispensável a licitação:
.... II - para contratação que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras; ..... A aquisição desses itens faz-se necessária para dar continuidade ao atendimento
ambulatorial de servidores a alunos do IFMG Campus Ouro Preto. Após orçamento em anexo, a soma do
custo dos produtos totaliza R$1.798,13 (um mil setecentos e noventa e oito reais e treze centavos). Da
análise dos autos, podemos observar que os preços ofertados pelas empresas vencedoras não ultrapassaram o
limite estabelecido pelo artigo supracitado. Desta forma, perfeitamente cabível a contratação direta. A
dispensa não será divulgada nos termos da IN 67/2021 SEGES/ME (Aviso de Dispensa), tendo em vista que
a referida contratação é considerada de pequeno valor e que a utilização de fornecedores pré selecionados
garante a agilidade no fornecimento. A escolha do fornecedor, será a empresa que ofertar o menor preço
unitário, atendendo aos requisitos da contratação e habilitação. Sendo assim, o IFMG – Campus Ouro Preto
decide pela contratação direta, através da escolha de melhor proposta entre pesquisa com fornecedores

 

Ouro Preto,20 de agosto de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Martha Santiago Lopes, Assistente em Administração, em
20/08/2024, às 11:54, conforme Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 2009658 e o código CRC 322ACBAE.
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

Prezado Senhor (a), 

Solicitamos orçamento para os itens abaixo relacionados: 

FARMÁCIA: DROGA REDE OURO PRETO 

CNPJ: 04.289.574/0002-63 TEL.: 3551-4505 

VALIDADE DO ORÇAMENTO: 10 DIAS 

 

Possui nota fiscal eletrônica? SIM 

CADASTRADO NO SICAF? NÃO  

Responsável pelo orçamento: EDGAR 
 

Item Quant. Unid Descrição Detalhada Apresentação 
 Valor 

unitário  
Valor Total 

1 20 Frasco Solução de cloreto de sódio 0,9% Frasco 100 ml  R$      5,29   R$     105,80  

2 10 Caixa  
Buscoduo (butibrometo de escopolamina10 mg + paracetamol 

500mg) 
Comprimido (caixa com 20 comprimidos)  R$     26,49  

 R$     264,90  

3 5 Caixa Omeprazol 20 mg Capsulas (caixa com 42 cápsulas) 
 R$      7,99   R$        39,95  

   R$               -    

4 10 Caixa Paracetamol 750 mg Comprimido (caixa com 20 comprimidos)  R$      4,99   R$        49,90  

5 5 Caixa Curativo adesivo Caixa  
 R$     11,49   

-    

 R$     57,45          
-    

6 5 caixa Cafeína + carisoprodol + diclofenaco sódico + paracetamol Caixa com 30 comprimidos  R$      8,99   R$        44,95  

7 5 caixa Dimenidinato 50mmg + cloridrato de piridoxina 10mmg Caixa com 30 comprimidos  R$     20,00   R$     100,00  

8 5 Pacote Abaixador de língua Pacote com 100 unidades  R$      9,00   R$        45,00  

9 10 Pacote Absorvente normal com abas Pacote com 08 unidades  R$      3,95   R$        39,50  

11 1 Caixa Agulha hipodérmica 13x4,5 Caixa com 100 unidades  R$     39,00   R$        39,00  

Orçamento (2021839)         SEI 23213.002190/2024-85 / pg. 35



12 1 Kit Aparelho para medir glicose 

Aparelho para medir glicose no sangue, kit 
com a seguinte constituição: 01 aparelho 

para medir glicose, 01 caixa de lanceta, 01 
estojo, 01 frasco de tiras de teste. 

 R$     49,89  

  
R$        49,89  

13 1 Frasco Tiras de teste de glicose Frasco com 100 tiras  R$     53,99   R$        53,99  

14 1 Caixa Lanceta para glicemia Caixa com 100 lancetas  R$      5,49   R$          5,49  

15 180 Pacote 
Compressa de gaze estéril 13 fios; 05 dobras; 08 camadas; 

7,5x7,5cm dobrada. 
Pacote com 10 unidades.  R$      0,75  

 R$     135,00  

16 5 Frasco Diclofenaco dietilamânio 11,6mg/g Frasco com 85ml  R$     13,99   R$        69,95  

17 5 Frasco 
Cânfora 0,033g/ml, salicilato de metila 0,033ml/ml, mentol 

0,0083g/ml 
Frasco com 120ml 

 R$     13,99   R$        69,95  
  

  

18 6 Caixa 
Dipirona sódica em comprimidos- Cada comprimido contém 

500mg de dipirona sódica monoidratada 
Caixa com 30 comprimidos  R$      4,99  

 R$        29,94  

19 10 Caixa Ibuprofeno 600mg Caixa com 20 comprimidos  R$      3,99   R$        39,90  

20 6 Caixa Loratadina 10mg Caixa com 12 comprimidos  R$      2,49   R$        14,94  

21 4 Tubo Pomada sulfato de neomicina Tubo com 20g  R$      6,99   R$        27,96  

22 3 Frasco Óleo de girassol: ácidos graxos essenciais  Frasco com 200ml  R$      6,99   R$        20,97  
 

      

     Total Geral 
 R$  1.304,43 

     
*tamanhos variados 
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